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Exercicio: 2010
OMISSAOQ DE RENDIMENTOS. BASE DIRF.

A declaracdo do imposto de renda retido na fonte - DIRF apresentada pela
fonte pagadora é documento que goza de presuncdo de veracidade que s6 pode
ser destruida por meio de provas inequivocas, incumbindo ao contribuinte
providenciar junto ao emissor de tal documento a corregdo das informagdes
que alega equivocadas. O contribuinte deve oferecer a tributacdo todos o0s
rendimentos tributaveis percebidos no ano-calendario, de pessoas fisicas ou
juridicas, mesmo que nao tenha recebido comprovante das fontes pagadoras, ou
que este tenha se extraviado.

VIDA GERADOR DE BENEFICIO LIVRE - VGBL. RESGATE

Sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda na fonte e ajuste na DIRPF os
rendimentos decorrentes de resgates relativos a planos de seguro de vida com
clausula de cobertura por sobrevivéncia - VGBL, que ndo tenham efetuado a
opcao de que trata o art. 1° da Lei n® 11.053, de 2004.

DEDUCAO. GLOSA. CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA OFICIAL.
COMPROVACAO.

S6 é dedutivel a contribuicdo a previdéncia oficial cujo 6nus seja do
contribuinte, para seu proprio beneficio, e pagas dentro do ano-calendario a
que se refira o exercicio da declaragdo de ajuste anual.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. SOCIOS, DIRETORES,
GERENTES OU REPRESENTANTES DA FONTE PAGADORA.

A deducgéo do IRRF sobre rendimentos pagos aos acionistas controladores,
diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado
esta condicionada & comprovacdo do efetivo recolhimento do tributo retido.

PROVAS.

A impugnacdo deverd ser instruida com o0s documentos em que se
fundamentar, cabendo ao contribuinte produzir as provas necessarias para
justificar suas alegagoes.
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 Exercício: 2010
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. BASE DIRF.
 A declaração do imposto de renda retido na fonte - DIRF apresentada pela fonte pagadora é documento que goza de presunção de veracidade que só pode ser destruída por meio de provas inequívocas, incumbindo ao contribuinte providenciar junto ao emissor de tal documento a correção das informações que alega equivocadas. O contribuinte deve oferecer à tributação todos os rendimentos tributáveis percebidos no ano-calendário, de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo que não tenha recebido comprovante das fontes pagadoras, ou que este tenha se extraviado.
 VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE - VGBL. RESGATE
 Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e ajuste na DIRPF os rendimentos decorrentes de resgates relativos a planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência - VGBL, que não tenham efetuado a opção de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004.
 DEDUÇÃO. GLOSA. CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA OFICIAL. COMPROVAÇÃO. 
 Só é dedutível a contribuição à previdência oficial cujo ônus seja do contribuinte, para seu próprio benefício, e pagas dentro do ano-calendário a que se refira o exercício da declaração de ajuste anual.
 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. SÓCIOS, DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES DA FONTE PAGADORA.
 A dedução do IRRF sobre rendimentos pagos aos acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado está condicionada à comprovação do efetivo recolhimento do tributo retido.
 PROVAS. 
 A impugnação deverá ser instruída com os documentos em que se fundamentar, cabendo ao contribuinte produzir as provas necessárias para justificar suas alegações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual com base nos arts. 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), foi lavrada, em 07/04/2011, a Notificação de Lançamento às fls.12, referente ao Imposto de Renda Pessoa Física, do ano-calendário de 2009, na qual foi apurado IRPF/2010 Suplementar de R$ 25.753,09, multa de oficio e juros de mora, total do crédito tributário em 29/07/2011 de R$ 48.441,55: 
2.   De conformidade com a Descrição dos Fatos e enquadramento legal, fls. 13/15, foram apuradas as seguintes infrações: a) omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, de R$ 117.416,56 com dedução de imposto de renda retido na fonte de R$ 12.860,12;  
/

b) dedução indevida de Previdência Oficial de R$ 9.831,18; c) glosa da dedução de imposto de renda na fonte de R$ 3.620,08. 
3.  O contribuinte apresentou defesa (fls. 2) alegando que: 
/

4  De acordo com art. 6º-A da Instrução Normativa de 2010, o presente processo foi encaminhado para a DRF/Imperatriz/MA, para análise e demais procedimentos. 
4.1  A autoridade revisional efetuou a revisão de Lançamento, às fls. 23/24, nos seguintes termos: 
Trata o presente processo de impugnação contra notificação de lançamento que apurou omissão de rendimento, dedução indevida de previdência oficial e compensação indevida de IRRF. Na sua defesa o contribuinte afirmou em suma que não recebeu o comprovante de rendimento para as infrações dedução indevida de previdência oficial e compensação indevida de IRRF. Também para a infração omissão de rendimento do CNPJ 27.665.207/0001-31 a justificativa foi não ter recebido o comprovante de rendimento. Por fim, para a infração omissão de rendimento do CNPJ 12.077.624/0001-96 a justificativa foi ter declarado a soma dos valores do titular e da dependente. 
Tendo em vista que as impugnações referentes a não ter recebido o comprovante de rendimento serem questões de direito, elas não serão analisadas nesse momento. 
Quando a omissão de rendimento do CNPJ 12.077.624/0001-96, o contribuinte apresentou documentos do ano-calendário 2010 e o lançamento foi do ano-calendário 2009 (vide fls. 05/10). Além disso, o interessado é o sócio responsável pela empresa, podendo ter apresentado quaisquer documentos da fonte pagadora para prova o alegado, não sendo o caso. Portanto, mantém-se o lançamento. 
4.2  Constam dos autos, cópia do Aviso de Recebimento, fls. 28, comprovando a recepção pelo contribuinte do Despacho Decisório em 25/08/2014, porém não apresentou manifestação de inconformidade. Sendo o processo foi encaminhado para apreciação da lide, nos termos em atendimento ao disposto na Portaria RFB nº 453, de 11 de abril de 2013 (DOU 17/04/2013), e no art. 2º da Portaria RFB nº 1.006, de 24 de julho de 2013 (DOU 25/07/2013.
O contribuinte foi citado por edital (fl. 54) e foi cientificado da decisão de primeira instância em 18/04/2017, a qual julgou improcedente sua impugnação, motivo pelo qual interpôs, em 25/04/2017, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) o contribuinte não é responsável solidário pelo recolhimento de IRRF não realizado pela pessoa jurídica fonte pagadora;
b) a fonte pagadora é a responsável pelo informe de rendimentos, retenção e recolhimento do imposto de renda retido na fonte;
c) os rendimentos tributáveis e a retenção de imposto de renda estão comprovados nos autos;
d) a dedução de previdência oficial está comprovada nos autos.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre os seguintes pontos:
�A despeito das alegações do fisco referente à omissão de receita, as citadas fontes pagadoras retiveram os valores referentes ao Imposto de Renda devido, tendo como base de cálculo o valor alegado como omitido, e, quando do lançamento houve a desconsideração deste fato, tendo o fisco, na notificação supracitada, cobrado exatamente o valor que já houve a retenção (...) 
As pessoas jurídicas que efetuaram a retenção são responsáveis tributários, desta forma é de sua responsabilidade o recolhimento; devendo a pessoa natural que obteve rendimento com retenção na fonte deduzir este valor na Declaração de Ajuste Anual, independentemente do efetivo recolhimento por aquelas. (...) 
Desta feita com relação às fontes pagadoras CNPJ 27.665.207/0001-31 e 51.990.695/0001-37, ainda que estas não tenham efetuado o recolhimento do imposto retido, é direito do recorrente deduzi-lo, diminuindo do valor eventualmente devido, independentemente do imposto ter sido lançado de ofício. (...) 
Por derradeiro, não é o caso da aplicação da Súmula CARF nº 122, tal entendimento se refere ao direito do fisco lançar o respectivo crédito tributário quando a fonte pagadora não efetuou a retenção; todavia, o próprio fisco reconhece que houve a retenção, mas ao seu alvedrio desconsiderou tal fato, cobrando o imposto retido do beneficiário. (...) 
Portanto, não houve omissão, mas mero erro fático no preenchimento da declaração de ajuste anual, mas tal fato não tem o condão de desnaturar as retenções feitas pelas fontes pagadoras, nem retirar o direito às devidas compensações. 
Quanto à glosa referente à contribuição para previdência oficial, o valor informado foi o efetivamente pago; o requerente é sócio da fonte pagadora CNPJ 12.077.624/0001-96, recolhendo à previdência oficial juntamente com GPS concernentes as contribuições devidas pela citada fonte pagadora e por seus empregados. Desta feita, havendo pagamento ao INSS mediante retenção (devidamente informada em GFIP), quando do repasse do pró-labore, é direito do recorrente compensar tais valores na declaração de ajuste anual.�
Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
(...)
6.   Trata a presente lide de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, glosa da dedução da contribuição à previdência oficial e dedução de imposto de renda retido na fonte. A autoridade revisional manteve na integra o lançamento. Portanto, é de se analisar frente às alegações do contribuinte., dos documentos apresentados, os dados informados a Receita Federal do Brasil, por parte das fontes pagadoras, com base na legislação vigente. 
7  Com base na impugnação do contribuinte, não impugnou as omissões de rendimentos decorrente de resgate das Previdências Privadas das empresas Brasilprev Seguros e Previdência S/A e Bradesco Vida e Previdência S/A, alegando simplesmente que não recebeu os comprovantes de rendimentos das referidas empresas.  
8.  Para esclarecer a questão, diz a pergunta 52 do Perguntas e Respostas do Imposto de Renda Pessoa Física 2010 que tem o mesmo entendimento do exercício em questão: 
052 � Contribuinte que auferiu rendimentos diversos, mas que não possui comprovantes de todas as fontes pagadoras, declara somente os rendimentos comprovados por documentos? 
O contribuinte deve oferecer à tributação todos os rendimentos tributáveis percebidos no ano-calendário, de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo que não tenha recebido comprovante das fontes pagadoras, ou que este tenha se extraviado. 
Se o contribuinte não tem o comprovante do desconto na fonte ou do rendimento percebido, deve solicitar à fonte pagadora uma via original, a fim de guardá-la para futura comprovação. Se a fonte pagadora se recusar a fornecer o documento pedido, o contribuinte deve comunicar o fato à unidade local da Secretaria da Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, para que a autoridade competente tome as medidas legais que se fizerem necessárias. 
Além disso, deve-se ressaltar que a responsabilidade por infrações tributárias é objetiva e independe da culpa ou dolo do agente. Assim, não cabe a alegação de que não houve por parte do contribuinte intenção de fraudar o fisco. O artigo 136 do Código Tributário Nacional assim diz: 
�Art.136 - Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.� 
Com relação à ausência de má-fé ou culpa, deve-se ressaltar que a responsabilidade por infrações tributárias é objetiva e independe da culpa ou dolo do agente. Assim, a alegação de que não houve por parte do contribuinte intenção de fraudar o fisco é irrelevante. O artigo 136 do Código Tributário Nacional assim diz: 
�Art.136 - Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.� 
  Da omissão de rendimentos recebidos a título de benefícios ou resgates de Planos de Seguro de Vida (VGBL). 
9.  O código de IRRF informado na DIRF é utilizado quando o fato gerador do imposto é o pagamento de importâncias à pessoa física a título de benefícios ou resgates relativos a planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência, quando o contribuinte não opta pelo regime de tributação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 21 de dezembro se 2004.  
9.1  O pagamento de importâncias à pessoa física a título de benefícios ou resgates relativos a planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência, quando o contribuinte não opta pelo regime de tributação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 21 de dezembro se 2004.  
9.2.  Por conseguinte, são tributáveis nas declarações de ajuste anual os rendimentos auferidos a título de resgate de VGBL quando o contribuinte não comprovar ter optado pelo regime de tributação de que trata o art. 1º e 2º da Lei nº 11.053, de 21 de dezembro se 2004 
9.3  Conclui-se, portanto, que o contribuinte, pessoa física, é obrigado a incluir o rendimento em sua declaração de ajuste anual e a pagar o saldo do imposto nela apurado, independentemente de a fonte pagadora ter efetuado a retenção correta, com exceção dos casos cuja tributação é exclusiva na fonte. 
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF já consolidou o seu entendimento no sentido de que é legítima a constituição do crédito tributário no contribuinte beneficiário dos rendimentos, segundo a Súmula nº 12 do CARF, in verbis: 
�Súmula CARF nº 12: Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.� 
11.  Quanto as glosas da dedução da Contribuição à Previdência Oficial e do Imposto de Renda retido na Fonte, o contribuinte também alega que não recebeu os comprovantes, Entretanto, é de se ressalta-se que não cabe tais alegações, pois os valores em questão foram informados pelo próprio contribuinte, na sua declaração de ajuste anual. Portanto, cabe ao contribuinte apresentar a autoridade fiscal os documentos que deram origem aos valores informados em sua declaração de ajuste anual. Portanto, é de manter na integra as glosas efetuadas pela autoridade fiscal, por falta de comprovação. 
12  Quanto aos comprovantes de rendimentos da fonte pagadora DISBON Comercial e Distribuidora Ltda, anexados aos autos às fls. 05/10, verifica-se que os mesmos os refere-se ao anocalendário de 2010, exercício de 2011. Portanto, não pode ser acatado como comprovação para o anocalendário 2009.  
12.1.  Ressalta-se que a presente lide é atinente ao anocalendário de 2009, exercício de 2010. Assim sendo, os referidos documentos não serve de prova para a omissão de rendimentos apurada com base nas informações prestadas na DIRF, pela fonte pagadora, da qual o contribuinte e seu cônjuge são sócios-administradores, conforme consta do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, de acordo com pesquisa realizada por esta relatora. 
12.2  O contribuinte alega que ao informar rendimentos tributáveis de R$ 87.500,00 corresponde aos rendimentos do casal, ou seja R$ 43.750,00, para cada. Inclusive este foi o valor apurado na omissão de rendimentos em nome do seu cônjuge, objeto do lançamento. 
12.3  De fato o valor declarado pelo contribuinte, corresponde duas vezes o valor apurado pela fiscalização em nome do cônjuge, com base nas informações prestadas na DIRF , DISBON Comercial e Distribuidora Ltda CNPJ 12.077.642/0001-96, da qual o casal é sócio.  
12.4  Entretanto o defendente não anexou documentos que comprovassem que valor R$ 87.500,00, trata-se dos sócios (ele o e cônjuge). Assim sendo, não é possível excluir da tributação de R$ 43.750,00, porque trata-se de mera alegação, pela ausência de documentos comprobatórios. 
13.  Quanto à dedução de Indevida de Previdência Oficial de R$ 9.831,18 e Imposto de renda retido na fonte, no valor de R$ 3.620,08, em decorrência da ausência de DIRF, o contribuinte alega tão somente a ausência do comprovante de rendimentos por parte da fonte pagadora.  
13.1  Entretanto, em pesquisa ao Sistema CNPJ constata-se que o contribuinte é sócio administrador da Disbon Comercial e Distribuidora Ltda ME CNPJ 12.077.624/0001-96, conforme extrato da tela do Sistema CNPJ : 
CNPJ : 12.077.624/0001- 
 N.E.: DISBON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA - ME  
CPF RESP EMPRESA: 576.110.178-53 CAPITAL SOCIAL : 1.300.000,00 
 NOME RESPONSÁVEL: JURANDIR TEIXEIRA DA SILVA  
 CPF/CNPJ NOME/NOME EMPRESARIAL DO SÓCIO  
 QUALIFICAÇÃO FONTE/DATA DO EVENTO   
_ 003.650.258-87 ANTONIO CARLOS ALVES   
 49 - SÓCIO -ADMINISTRADOR FONTE: PGD-PAR INCLUIDO: 11/06/1987 ULT. ALT: 11/08/2011 
 _ 363.492.323-72 CLEINIR SIMARI TEIXEIRA DA SILVA  
 49 - SÓCIO- ADMINISTRADOR FONTE: PGD-PAR INCLUIDO: 11/06/1987 ULT. ALT: 11/08/2011 
 576.110.178-53   JURANDIR TEIXEIRA DA SILVA  
 49 - SÓCIO -ADMINISTRADOR:  FONTE: PGD-PAR INCLUÍDO: 11/06/1987 ULT. ALT: 11/08/2011 
13.2  Portanto, a alegação que não recebeu o comprovante de rendimentos, constante dos termos de sua contestação, não faz o menor sentido pois o contribuinte é sócio da referida fonte pagadora. Assim sendo, é de se manter as glosas das deduções da Contribuição à Previdência Oficial de R$ 9.831,18 e Imposto de renda retido na fonte, no valor de R$ 3.620,08. 
14.   Como regra geral, para que o contribuinte tenha direito a essa compensação, deve, nos termos do art. 55 da Lei n° 7.450/1985, tão somente comprovar que houve a retenção do imposto sobre os rendimentos por ele declarados, não lhe sendo exigida a comprovação do efetivo recolhimento do imposto, uma vez que essa responsabilidade recai exclusivamente sobre a fonte pagadora. 
14.1  Todavia, existem situações que se enquadram nas disposições do art. 8º, do Decreto-Lei nº 1.736, de 20/12/1979: 
Art 8º - São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.  
14.2.  Este direcionamento normativo foi reproduzido, no que se refere ao imposto de renda retido na fonte, no art. 723 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999: 
Art. 723. São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto descontado na fonte (Decreto-Lei nº 1.736, de 20 de dezembro de 1979, art. 8º). 
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-se ao período da respectiva administração, gestão ou representação (Decreto-Lei no 1.736, de 1979, art. 8o, parágrafo único).
14.3  . Dessa forma, quando se trata de rendimentos pagos por pessoa jurídica de direito privado a seus acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes, não basta, para que estes tenham direito à compensação do imposto de renda na declaração de ajuste anual, a simples comprovação de sua retenção na fonte, por meio de informe de rendimentos ou de DIRF, mas é preciso também a comprovação de seu efetivo pagamento, haja vista serem essas pessoas responsáveis solidárias com a empresa pelo pagamento do imposto retido na fonte. 
14.4  Ademais, sendo sócio da pessoa jurídica o contribuinte somente pode utilizar com dedução de Imposto de Renda na Fonte, e da Contribuição à Previdência Oficial se houver sido recolhidos os valores das deduções pleiteadas. 
15  Pelo exposto, voto por considerar improcedente a impugnação, mantendo na integra a Revisão de Lançamento, emitida pela DRF/Imperatriz/MA.�
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes
Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em procedimento de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual com base nos arts. 788,
835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto n° 3000, de 26 de marco de 1999 (RIR/99),
foi lavrada, em 07/04/2011, a Notificagdo de Lancamento as fls.12, referente ao Imposto
de Renda Pessoa Fisica, do ano-calendario de 2009, na qual foi apurado IRPF/2010
Suplementar de R$ 25.753,09, multa de oficio e juros de mora, total do crédito
tributario em 29/07/2011 de R$ 48.441,55:

2. De conformidade com a Descricdo dos Fatos e enquadramento legal, fls. 13/15,
foram apuradas as seguintes infracfes: a) omissdo de rendimentos recebidos de pessoa
juridica, de R$ 117.416,56 com deducdo de imposto de renda retido na fonte de R$

12.860,12;
Fonte Pagadora

CPF Rendimento | Rendimento | Rendimento | [RRF inform. IRRF |RRF s/
Beneficiario | inform. Em Dirt| - Declarado Omitico Em Dirf Declarado Omissao

27.665.207/0001-31 - BRASILPREV SEBUROS E PREVIDENCIA S/A

576. 110. 176-53 | IT.EQE.2&| a.uu| 17.295‘2a| 2.594.2&‘ a.uu| 250,29
51.990.695/0001-37 . - BRADESOD VIDA E PREVIDENCIA §.A.

576,110 1650 | % 411,] 0.0] %.671,] 8468 9 0,01 845,64

12.077.624/0001-86 - DISBON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA
369,492, 323-12 | 43.:50,00[ a,au| 43.750‘uu| um,u} u,uu] 1.810,14

b) deducdo indevida de Previdéncia Oficial de R$ 9.831,18; c) glosa da dedugdo de
imposto de renda na fonte de R$ 3.620,08.

3. O contribuinte apresentou defesa (fls. 2) alegando que:
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Infragiico: Compensagic Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte / CMNPJ:
12.077.624/0001-96
valor da Infracaoc: RS 3.620,08.

O NAD RECEBIMENT O DE COMPROVANTES DE RECEBIMENTO DA FOMNTA PAGADORA

Infragio: Dedugiio Indevida de Contribuigiic para Previdéncia Oficial
Valor da Infrag&o: R$ 9.831.18.
- 2 O MNAD RECEBIMENT O DE COMPROWVANTES DE RECEBIMEMNT O

Infragio: Omissfiic de Rendimentos Receblidos de Pessoa Juridica / CHPJ:

2T G665 207/0004-31

Valor da Infrag&o: R$ 17.205,26.

- O NAO RECEBIMENTO DE COMPROWVANTES DE RECEBIMENT O DA FOMNTA FPACADCORM

Infragfio: Omissdiio de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica /f CNPJ:
51.990.695/0001-37
walor da Infragfio: R$ S6.371,30.

(Infragiio: Omissio de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica f CMNP.J:
| A2.07 7 624/0001-96
walor da Infracao: RS 43.750,00.
- NAo houwve omissBo de rendimentos, pois fol recebido dessa fonte pagadora apenas o valor
declarado.
- O VALOR FO LANCADC INDEVIDAMEMNTE SOMADCD COM A WVALOR DA DEPENDENTE
JUFRAMNDIR TEIXKEIRA DA SILVA WALOR RECEBIDO 43, 750,00 E DEPENDENTE CLEINIFR
SIMART TEIXEIRA WVALOR RECEBIDND 43, 750,00

4 De acordo com art. 6°-A da Instrugdo Normativa de 2010, o presente processo foi
encaminhado para a DRF/Imperatriz/MA, para analise e demais procedimentos.

4.1 A autoridade revisional efetuou a revisdo de Lancamento, as fls. 23/24, nos
seguintes termos:

Trata o presente processo de impugnacéo contra notificacdo de langcamento que apurou
omissdo de rendimento, deducdo indevida de previdéncia oficial e compensacdo
indevida de IRRF. Na sua defesa o contribuinte afirmou em suma que néo recebeu o
comprovante de rendimento para as infragdes deducgéo indevida de previdéncia oficial
e compensacao indevida de IRRF. Também para a infragcdo omissdo de rendimento do
CNPJ 27.665.207/0001-31 a justificativa foi ndo ter recebido o comprovante de
rendimento. Por fim, para a infracdo omissdo de rendimento do CNPJ
12.077.624/0001-96 a justificativa foi ter declarado a soma dos valores do titular e da
dependente.

Tendo em vista que as impugnactes referentes a ndo ter recebido o comprovante de
rendimento serem questfes de direito, elas ndo serdo analisadas nesse momento.

Quando a omissdo de rendimento do CNPJ 12.077.624/0001-96, o contribuinte
apresentou documentos do ano-calendario 2010 e o langamento foi do ano-calendéario
2009 (vide fls. 05/10). Além disso, o interessado é o sécio responsavel pela empresa,
podendo ter apresentado quaisquer documentos da fonte pagadora para prova o
alegado, ndo sendo o caso. Portanto, mantém-se o langamento.

4.2 Constam dos autos, copia do Aviso de Recebimento, fls. 28, comprovando a
recepgdo pelo contribuinte do Despacho Decisério em 25/08/2014, porém ndo
apresentou manifestacdo de inconformidade. Sendo o processo foi encaminhado para
apreciacéo da lide, nos termos em atendimento ao disposto na Portaria RFB n° 453, de
11 de abril de 2013 (DOU 17/04/2013), e no art. 2° da Portaria RFB n° 1.006, de 24 de
julho de 2013 (DOU 25/07/2013.

O contribuinte foi citado por edital (fl. 54) e foi cientificado da decisdo de
primeira instancia em 18/04/2017, a qual julgou improcedente sua impugnacao, motivo pelo qual
interpds, em 25/04/2017, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) o contribuinte ndo é responsavel solidario pelo recolhimento de IRRF néo
realizado pela pessoa juridica fonte pagadora;

b) a fonte pagadora & a responsavel pelo informe de rendimentos, retengédo e
recolhimento do imposto de renda retido na fonte;

c) os rendimentos tributaveis e a retencdo de imposto de renda estdo comprovados
nos autos;

d) a deducéo de previdéncia oficial esta comprovada nos autos.
E o relatorio.
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Voto

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

O litigio recai sobre 0s seguintes pontos:

“A despeito das alegacdes do fisco referente & omissdo de receita, as citadas fontes
pagadoras retiveram os valores referentes ao Imposto de Renda devido, tendo como
base de calculo o valor alegado como omitido, e, quando do langamento houve a
desconsideracdo deste fato, tendo o fisco, na notificacdo supracitada, cobrado
exatamente o valor que j& houve a retengdo (...)

As pessoas juridicas que efetuaram a retencdo sdo responsaveis tributérios, desta forma
¢ de sua responsabilidade o recolhimento; devendo a pessoa natural que obteve
rendimento com retencdo na fonte deduzir este valor na Declaragdo de Ajuste Anual,
independentemente do efetivo recolhimento por aquelas. (...)

Desta feita com relacdo as fontes pagadoras CNPJ 27.665.207/0001-31 e
51.990.695/0001-37, ainda que estas ndo tenham efetuado o recolhimento do imposto
retido, é direito do recorrente deduzi-lo, diminuindo do valor eventualmente devido,
independentemente do imposto ter sido lancado de oficio. (...)

Por derradeiro, ndo € o caso da aplicacdo da Simula CARF n° 122, tal entendimento se
refere ao direito do fisco langar o respectivo crédito tributario quando a fonte pagadora
ndo efetuou a retencgdo; todavia, o préprio fisco reconhece que houve a retengdo, mas ao
seu alvedrio desconsiderou tal fato, cobrando o imposto retido do beneficiéario. (...)

Portanto, ndo houve omissdo, mas mero erro fatico no preenchimento da declaragéo de
ajuste anual, mas tal fato ndo tem o conddo de desnaturar as retencdes feitas pelas fontes
pagadoras, nem retirar o direito as devidas compensagdes.

Quanto a glosa referente a contribuicéo para previdéncia oficial, o valor informado foi o
efetivamente pago; o requerente é sdcio da fonte pagadora CNPJ 12.077.624/0001-96,
recolhendo a previdéncia oficial juntamente com GPS concernentes as contribuicGes
devidas pela citada fonte pagadora e por seus empregados. Desta feita, havendo
pagamento ao INSS mediante retencdo (devidamente informada em GFIP), quando do
repasse do pré-labore, é direito do recorrente compensar tais valores na declaragdo de
ajuste anual.”

Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacéo dada pela Portaria MF n°® 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

()

6. Trata a presente lide de omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, glosa
da deducdo da contribuicdo a previdéncia oficial e deducdo de imposto de renda retido
na fonte. A autoridade revisional manteve na integra o langamento. Portanto, é de se
analisar frente as alegaces do contribuinte., dos documentos apresentados, os dados
informados a Receita Federal do Brasil, por parte das fontes pagadoras, com base na
legislacdo vigente.

7 Com base na impugnacéo do contribuinte, ndo impugnou as omissdes de rendimentos
decorrente de resgate das Previdéncias Privadas das empresas Brasilprev Seguros e
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Previdéncia S/A e Bradesco Vida e Previdéncia S/A, alegando simplesmente que ndo
recebeu os comprovantes de rendimentos das referidas empresas.

8. Para esclarecer a questdo, diz a pergunta 52 do Perguntas e Respostas do Imposto de
Renda Pessoa Fisica 2010 que tem 0 mesmo entendimento do exercicio em questéo:

052 — Contribuinte que auferiu rendimentos diversos, mas que nao possui
comprovantes de todas as fontes pagadoras, declara somente os rendimentos
comprovados por documentos?

O contribuinte deve oferecer a tributagédo todos os rendimentos tributaveis percebidos
no ano-calendario, de pessoas fisicas ou juridicas, mesmo que nédo tenha recebido
comprovante das fontes pagadoras, ou que este tenha se extraviado.

Se o contribuinte ndo tem o comprovante do desconto na fonte ou do rendimento
percebido, deve solicitar a fonte pagadora uma via original, a fim de guarda-la para
futura comprovacéo. Se a fonte pagadora se recusar a fornecer o documento pedido, o
contribuinte deve comunicar o fato a unidade local da Secretaria da Receita Federal do
Brasil de sua jurisdicdo, para que a autoridade competente tome as medidas legais que
se fizerem necessarias.

Além disso, deve-se ressaltar que a responsabilidade por infragdes tributérias é objetiva
e independe da culpa ou dolo do agente. Assim, ndo cabe a alegagdo de que ndo houve
por parte do contribuinte intencdo de fraudar o fisco. O artigo 136 do Cddigo Tributario
Nacional assim diz:

“Art.136 - Salvo disposicao de lei em contrario, a responsabilidade por infracGes da
legislacdo tributdria independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”

Com relacéo a auséncia de ma-fé ou culpa, deve-se ressaltar que a responsabilidade por
infragBes tributdrias é objetiva e independe da culpa ou dolo do agente. Assim, a
alegacdo de que ndo houve por parte do contribuinte intencdo de fraudar o fisco é
irrelevante. O artigo 136 do Codigo Tributario Nacional assim diz:

“Art.136 - Salvo disposicao de lei em contrario, a responsabilidade por infracbes da
legislacdo tributdria independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”

Da omissdo de rendimentos recebidos a titulo de beneficios ou resgates de Planos
de Seguro de Vida (VGBL).

9. O codigo de IRRF informado na DIRF ¢é utilizado quando o fato gerador do imposto
¢ o0 pagamento de importancias a pessoa fisica a titulo de beneficios ou resgates
relativos a planos de seguro de vida com clausula de cobertura por sobrevivéncia,
quando o contribuinte ndo opta pelo regime de tributacdo de que trata o art. 1° da Lei n®
11.053, de 21 de dezembro se 2004.

9.1 O pagamento de importancias a pessoa fisica a titulo de beneficios ou resgates
relativos a planos de seguro de vida com clausula de cobertura por sobrevivéncia,
quando o contribuinte ndo opta pelo regime de tributacdo de que trata o art. 1° da Lei n°
11.053, de 21 de dezembro se 2004.

9.2. Por conseguinte, sdo tributaveis nas declaracdes de ajuste anual os rendimentos
auferidos a titulo de resgate de VGBL quando o contribuinte ndo comprovar ter optado
pelo regime de tributacdo de que trata o art. 1° e 2° da Lei n® 11.053, de 21 de dezembro
se 2004

9.3 Conclui-se, portanto, que o contribuinte, pessoa fisica, € obrigado a incluir o
rendimento em sua declaracdo de ajuste anual e a pagar o saldo do imposto nela
apurado, independentemente de a fonte pagadora ter efetuado a retencdo correta, com
excecao dos casos cuja tributacdo € exclusiva na fonte.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ja consolidou o seu
entendimento no sentido de que é legitima a constituicdo do crédito tributario no
contribuinte beneficiario dos rendimentos, segundo a Simula n® 12 do CARF, in verbis:
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“Sumula CARF n° 12: Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na declaracdo de ajuste anual, é legitima a constituicdo do crédito
tributario na pessoa fisica do beneficiario, ainda que a fonte pagadora n&o tenha
procedido a respectiva retengdo.”

11. Quanto as glosas da deducédo da Contribuicéo a Previdéncia Oficial e do Imposto de
Renda retido na Fonte, o contribuinte também alega que ndo recebeu os comprovantes,
Entretanto, é de se ressalta-se que ndo cabe tais alegacGes, pois os valores em questao
foram informados pelo proprio contribuinte, na sua declaragéo de ajuste anual. Portanto,
cabe ao contribuinte apresentar a autoridade fiscal os documentos que deram origem aos
valores informados em sua declaracao de ajuste anual. Portanto, € de manter na integra
as glosas efetuadas pela autoridade fiscal, por falta de comprovac&o.

12 Quanto aos comprovantes de rendimentos da fonte pagadora DISBON Comercial e
Distribuidora Ltda, anexados aos autos as fls. 05/10, verifica-se que 0s mesmos 0s
refere-se ao anocalendario de 2010, exercicio de 2011. Portanto, ndo pode ser acatado
como comprovagao para o anocalendario 2009.

12.1. Ressalta-se que a presente lide é atinente ao anocalendario de 2009, exercicio de
2010. Assim sendo, os referidos documentos ndo serve de prova para a omissdo de
rendimentos apurada com base nas informacdes prestadas na DIRF, pela fonte
pagadora, da qual o contribuinte e seu conjuge sdo sécios-administradores, conforme
consta do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica, de acordo com pesquisa realizada por
esta relatora.

12.2 O contribuinte alega que ao informar rendimentos tributaveis de R$ 87.500,00
corresponde aos rendimentos do casal, ou seja R$ 43.750,00, para cada. Inclusive este
foi o valor apurado na omissdo de rendimentos em nome do seu cdnjuge, objeto do
lancamento.

12.3 De fato o valor declarado pelo contribuinte, corresponde duas vezes o valor
apurado pela fiscalizacdo em nome do cénjuge, com base nas informacdes prestadas na
DIRF , DISBON Comercial e Distribuidora Ltda CNPJ 12.077.642/0001-96, da qual o
casal é sdcio.

12.4 Entretanto o defendente ndo anexou documentos que comprovassem que valor R$
87.500,00, trata-se dos socios (ele o e conjuge). Assim sendo, ndo é possivel excluir da
tributacdo de R$ 43.750,00, porque trata-se de mera alegacdo, pela auséncia de
documentos comprobatorios.

13. Quanto a deducdo de Indevida de Previdéncia Oficial de R$ 9.831,18 e Imposto de
renda retido na fonte, no valor de R$ 3.620,08, em decorréncia da auséncia de DIRF, o
contribuinte alega tdo somente a auséncia do comprovante de rendimentos por parte da
fonte pagadora.

13.1 Entretanto, em pesquisa ao Sistema CNPJ constata-se que o contribuinte é s6cio
administrador da Disbon Comercial e Distribuidora Ltda ME CNPJ 12.077.624/0001-
96, conforme extrato da tela do Sistema CNPJ :

CNPJ : 12.077.624/0001-

N.E.: DISBON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA - ME

CPF RESP EMPRESA: 576.110.178-53 CAPITAL SOCIAL : 1.300.000,00
NOME RESPONSAVEL: JURANDIR TEIXEIRA DA SILVA
CPF/CNPJ NOME/NOME EMPRESARIAL DO SOCIO
QUALIFICACAO FONTE/DATA DO EVENTO

_003.650.258-87 ANTONIO CARLOS ALVES

49 - SOCIO -ADMINISTRADOR FONTE: PGD-PAR INCLUIDO: 11/06/1987 ULT.
ALT: 11/08/2011

_363.492.323-72 CLEINIR SIMARI TEIXEIRA DA SILVA
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49 - SOCIO- ADMINISTRADOR FONTE: PGD-PAR INCLUIDO: 11/06/1987 ULT.
ALT: 11/08/2011

576.110.178-53 JURANDIR TEIXEIRA DA SILVA

49 - SOCIO -ADMINISTRADOR: FONTE: PGD-PAR INCLUIDO: 11/06/1987
ULT. ALT: 11/08/2011

13.2 Portanto, a alegacdo que ndo recebeu o comprovante de rendimentos, constante
dos termos de sua contestagdo, ndo faz o menor sentido pois o contribuinte é sécio da
referida fonte pagadora. Assim sendo, é de se manter as glosas das deduges da
Contribuicdo a Previdéncia Oficial de R$ 9.831,18 e Imposto de renda retido na fonte,
no valor de R$ 3.620,08.

14. Como regra geral, para que o contribuinte tenha direito a essa compensacao, deve,
nos termos do art. 55 da Lei n° 7.450/1985, td0 somente comprovar que houve a
retengdo do imposto sobre os rendimentos por ele declarados, ndo Ihe sendo exigida a
comprovacgdo do efetivo recolhimento do imposto, uma vez que essa responsabilidade
recai exclusivamente sobre a fonte pagadora.

14.1 Todavia, existem situacBes que se enquadram nas disposi¢des do art. 8°, do
Decreto-Lei n® 1.736, de 20/12/1979:

Art 8° - Sdo solidariamente responsaveis com o0 sujeito passivo 0s acionistas
controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado, pelos créditos decorrentes do ndo recolhimento do imposto sobre produtos
industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte.

14.2. Este direcionamento normativo foi reproduzido, no que se refere ao imposto de
renda retido na fonte, no art. 723 do Decreto n° 3.000, de 26/03/1999:

Art. 723. S&@o0 solidariamente responsaveis com 0 sujeito passivo 0s acionistas
controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado, pelos créditos decorrentes do ndo recolhimento do imposto descontado na
fonte (Decreto-Lei n° 1.736, de 20 de dezembro de 1979, art. 8°).

Paréagrafo Unico. A responsabilidade das pessoas referidas neste artigo restringe-se ao
periodo da respectiva administracdo, gestdo ou representacao (Decreto-Lei no 1.736,
de 1979, art. 80, paragrafo Unico).

14.3 . Dessa forma, quando se trata de rendimentos pagos por pessoa juridica de direito
privado a seus acionistas controladores, diretores, gerentes ou representantes, ndo basta,
para que estes tenham direito a compensacdo do imposto de renda na declaracéo de
ajuste anual, a simples comprovacéo de sua retencdo na fonte, por meio de informe de
rendimentos ou de DIRF, mas é preciso também a comprovacdo de seu efetivo
pagamento, haja vista serem essas pessoas responsaveis solidarias com a empresa pelo
pagamento do imposto retido na fonte.

14.4 Ademais, sendo sdcio da pessoa juridica o contribuinte somente pode utilizar com
deducdo de Imposto de Renda na Fonte, e da Contribuicdo a Previdéncia Oficial se
houver sido recolhidos os valores das deducdes pleiteadas.

15 Pelo exposto, voto por considerar improcedente a impugnacdo, mantendo na integra
a Revisdo de Lancamento, emitida pela DRF/Imperatriz/MA.”

Conclusédo

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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